
32  C I      S 

Martino Gabriel Musumeci é Bacharel em Relações 
Internacionais pelo IRI-USP e Mestrando em Ciência 
Política pela Universidade de São Paulo. Atualmente, estuda 
as securitizações nas políticas de segurança e defesa dos 
países sul-americanos. 

Políticas de segurança do Departamento de 
Estado para a América Latina (2001-2009) 
no contexto da macrossecuritização

Martino Gabriel Musumeci

Este trabalho tem como objetivo apresentar e analisar políticas de segurança internacional do 
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Apesar de não ser o foco prioritário das po-
líticas de segurança dos Estados Unidos da 
América (EUA), a América Latina foi alvo 
de iniciativas bastante coerentes nessa área1 
durante o período de governo de George 

Walker Bush (de janeiro de 2001 a janeiro de 2009), de 
modo que nelas se pode identificar certo padrão de securi-
tizações de problemas originalmente pertencentes à esfera 
da segurança pública doméstica, dentre os quais o combate 
à produção e tráfico de drogas ilícitas talvez figure como o 
maior exemplo.

O presente trabalho visa a analisar algumas dessas ci-
tadas políticas de segurança, cuja égide recaia sob a alçada 
do Departamento de Estado norte-americano, segundo 
o ferramental teórico fornecido pela chamada Escola de 

Copenhague2, um dos agrupamentos de estudiosos mais 
significativamente responsável pelos movimentos pela 
ampliação e aprofundamento (broadening e deepening) da 
agenda acadêmica de estudos sobre segurança internacio-
nal. Os autores principais identificados com a Escola, o 
britânico Barry Buzan e o dinamarquês Ole Wæver, avan-
çaram conceitos hoje amplamente conhecidos e trabalha-
dos pelos estudiosos da área, como securitização, setores 
de segurança, complexos regionais de segurança e, mais 
recentemente, macrossecuritização e constelações de se-
gurança3.

Numa abordagem de clara influência construtivista que 
privilegia a ideia da segurança como conceito socialmente 
construído, que adquire significados específicos em con-
textos sociais particulares4, os autores ensaiam defini-la, 
inicialmente, como liberdade de ameaça, o que, no con-
texto internacional, equivale à capacidade de os “Estados 

Este artigo foi escrito no âmbito da pesquisa “Agenda de 
política externa contemporânea dos EUA para a América 
Latina” do NUPRI-USP. 
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Os países latino-americanos não têm sido foco 
prioritário das políticas de segurança dos EUA nos 
últimos anos. Mesmo assim, pode-se verificar que 
as iniciativas norte-americanas para o continente 
seguem um padrão de securitização de problemas 
pertencentes à esfera da segurança pública.  

e sociedades manter sua identidade independente e sua 
integridade funcional”5.

Destarte, segundo a terminologia dessa Escola, a segu-
rança internacional é a área que lida com problemas apre-
sentados por um agente securitizador (ou securitizante) 
como ameaças existenciais a um objeto referente, ou sejam, 
ameaças que colocam em risco a própria sobrevivência 
desse objeto, que pode ser um ou mais Estados, grupos in-
franacionais, indivíduos, entidades interestatais e até a hu-
manidade como um todo. Aí se insere, portanto, outro pilar 
fundamental desta teoria, a saber, a securitização, que vem 
a ser um construto cunhado inicialmente por Ole Wæver 
num documento de trabalho não publicado, feito para o 
Centro de Pesquisa em Paz e Conflito de Copenhague, em 
1989, intitulado Security, the speech act: analysing the poli-
tics of a word. Consoante já esclarece o título, o processo 
de securitização é o que na teoria lingüística se chama ato 
de discurso, no qual a própria pronúncia constitui o ato: ao 
dizer o termo “segurança”, um agente move o fenômeno da 
área simplesmente política para uma área específica mais 
alta e prioritária, a área da segurança, declarando que o ob-
jeto referente tem direito à sobrevivência e reivindicando o 
uso de medidas extraordinárias e emergenciais para lidar 

com tal ameaça existencial, um processo capaz de trazer 
efeitos significativos para as relações entre as unidades, de-
vidos à possibilidade de quebra de regras por ele pretensa-
mente justificada6.

Este processo intersubjetivo denominado securitização, 
porém, só tem sucesso quando há uma recepção bem su-
cedida e certa aceitação por parte do público (audience) a 
que se destina tal ato, não podendo nunca ser simplesmen-
te imposto de modo unilateral por parte do agente securi-
tizador. Vale dizer, ainda, que, além dos objetos referentes 
e atores securitizadores, há um terceiro tipo de unidade na 
análise de segurança, os atores funcionais, que afetam as di-
nâmicas de um setor por meio da influência que exercem 
nas decisões sobre a securitização7.

Recentemente8, os autores adicionaram à teoria um 
novo conceito para tratar dos conjuntos mais abrangente 
de securitizações de objetos de referência mais altos que 
os de nível médio, chamando-os macrossecuritizações, as 
quais incorporam, coordenam e podem até mesmo im-
por uma hierarquia a securitizações de nível mais baixo. 
O exemplo muito conveniente que esse texto aduz para 

tais fenômenos é o da guerra global ao terror, uma ma-
crossecuritização de ordem mundial em que se inserem, 
por exemplo, as securitizações que compõem a guerra às 
drogas empreendida pelos EUA em regiões mais especí-
ficas, como os continentes americano, africano e asiático. 
Essa subordinação de securitizações seria responsável pelo 
uso de termos como “narcoterrorismo”, “narcoguerrilha”, 
entre outros que se encontram comumente nos discursos 
de securitização desses problemas.

Toda essa diversificação das variáveis analíticas veio, 
de acordo, acompanhada por uma ampliação dos níveis de 
análise considerados, procurando fugir ao nível puramente 
estatal ou às abordagens mormente sistêmicas das Relações 
Internacionais e inserindo entre esses um nível intermedi-
ário que acabou por se tornar preferido entre os autores 
da Escola, nomeadamente, o nível regional. Assim, os com-
plexos regionais de segurança (CRS) são um construto que 
Buzan cunhou para revelar a inevitável interdependência 
existente em subsistemas regionais9. Depois de vinte anos 
da publicação da primeira edição de People, States and fear, 
o trabalho Regions and Powers retoma fortemente esta ca-
tegoria, definindo um CRS como um “conjunto de unida-
des cujos principais processos de securitização, dessecuri-

tização10 ou ambos são tão interligados que 
seus problemas de segurança não podem 
ser razoavelmente analisados ou resolvidos 
separadamente”, delineado segundo padrões 
duráveis de amizade e inimizade que se ma-
nifestam sob a forma de interdependência 
em segurança11, mantendo-se a ideia origi-
nal de que tais processos se darão em clus-
ters regionais (subglobais) geograficamente 
coerentes, mas não necessariamente con-
tíguos, muito embora a proximidade física 

contribua para sua formação.
Em cada complexo, podem identificar-se característi-

cas assimiláveis àquelas normalmente atribuídas à estru-
tura internacional mundial, com quatro variáveis: fron-
teira (separando um CRS de outro), anarquia (devem ser 
compostos de duas ou mais unidades autônomas, sem 
nenhuma instância de poder superior a elas), polaridade 
(distribuição e morfologia de poder entre as unidades) e 
construção social (os supracitados padrões de amizade e 
inimizade entre as unidades componentes). Similarmente, 
ficam abertas três possibilidades de evolução para o CRS, a 
saber, a manutenção do status quo, a sua transformação in-
terna e a sua transformação externa, a depender da origem 
de tais alterações12.

Como se disse, a análise a partir destes complexos per-
mite que se trabalhe com quatro níveis de análise, a saber, 
o doméstico em cada Estado da região (particularmente 
suas vulnerabilidades), as relações de Estado a Estado em 
uma região, a interação da região com as regiões vizinhas 
e, por fim, o papel das potências globais na região. Importa 
salientar que, na “constelação de segurança” formada pelos 
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quatro níveis, o regional não precisa ser sempre o domi-
nante, mas prevalece a presunção de que ele é fundamental 
na lógica do sistema internacional pós-Guerra Fria13.

Embora figure já na citada obra de 1998, o conceito 
de constelação de segurança recebeu maior refinamen-
to apenas em um artigo publicado em 2009 na Review of 
International Studies14, em que se afirma sua utilidade para 
correlacionar todos os níveis e setores nos quais as secu-
ritizações acontecem. A fim de evidenciar que as securiti-
zações não são isoladas de identidades sociais e processos 
políticos que ocorrem noutros níveis, as constelações de 
segurança seriam como que macrorregiões em que se po-
dem inserir um ou mais complexos regionais de seguran-
ça. De forma simplificada e didática, é possível dizer que as 
constelações são para as macrossecuritizações o equivalen-
te dos CRSs para as securitizações de menor abrangência.

Expostos os conceitos fundamentais, pode-se voltar a 
explicitar o escopo do trabalho ora apresentado como a 
análise do Departamento de Estado norte-americano en-
quanto agente securitizador, bem como das suas políticas 
para a América Latina enquanto securitizações possivel-
mente subordinadas à macrossecuritização da guerra glo-
bal ao terror. Ademais, o fato de esta agência dos EUA divi-
dir operacionalmente o continente americano em América 
do Norte, América Central, Caribe e América do Sul possi-
bilitará que se façam breves interpretações sobre a existên-
cia, características e funcionamentos básicos de complexos 
regionais de segurança no território considerado.

Cumpre esclarecer, desde já, que a abrangência desses 
assuntos impôs, inevitavelmente, determinados recortes 
limitadores para a feitura desse artigo: por exemplo, não 
se tratará das políticas do Departamento de Estado dire-
cionadas para Cuba, porque, por mais significativas que 
sejam, elas fogem fortemente das lógicas que regem aque-
las direcionadas para o restante do continente, merecendo 
todo um trabalho analítico diferenciado que escapa à al-
çada da breve apresentação que aqui se enseja. Do mesmo 
modo, não figura entre os objetivos das seguintes páginas 
esclarecer ou interpretar minuciosamente as políticas 
mencionadas, por mais importantes que elas possam ser, 
como é o caso do Plano Colômbia, por exemplo. Dada a 
existência de literatura específica sobre certos programas 
mais complexos como esse, de pouca monta seria a con-
tribuição que um curto trabalho como o presente poderia 
dar para sua compreensão. Tais limitações, portanto, farão 
com que a abordagem mais panorâmica, holística e trans-
versal aqui perseguida acabe, inevitavelmente, por negli-
genciar ou tratar superficialmente certos aspectos, a fim de 

esboçar um entendimento mais geral do amplo objeto de 
estudo escolhido.

O Departamento de Estado sob as diretrizes do governo 
George W. Bush

Segundo a Constituição norte-americana, a política 
externa dos Estados Unidos é de responsabilidade tan-
to do Poder Legislativo (art. I, seção 8) quanto do Poder 
Executivo (art. II, seção 2). Neste último, o Departamento 
de Estado é a principal agência para lidar com a referida 
área, funcionando o Secretário de Estado como o princi-
pal conselheiro do Presidente quanto às políticas que lhe 
concernem.

Para se ter uma ideia inicial da importância que ocupa a 
segurança internacional na agenda do Departamento, vale 
dizer que já em sua descrição básica ela aparece como uma 

das funções basilares sob seu encargo: “O 
Departamento prima pelos interesses dos 
EUA em formar um mundo mais livre, segu-
ro e próspero por meio de seu papel primor-
dial de desenvolver e implementar a política 
externa do Presidente”. O mesmo ocorre na 
breve enumeração exemplificativa de suas 

atividades principais, no parágrafo seguinte: “representa-
ção dos EUA no exterior, programas de assistência finan-
ceira, combate ao crime internacional, programas externos 
de treinamento militar, provimento de serviços e outras”15.

Indubitavelmente, um dos documentos mais im-
portantes na definição e condução das prioridades do 
Departamento de Estado durante a administração de 
George W. Bush foi a Estratégia de Segurança Nacional de 
março de 200616 (ESN). A começar já pela primeira frase 
do prefácio do Presidente George W. Bush, nota-se que é 
bastante incisiva e impactante: “A América está em guer-
ra”17. No mesmo parágrafo, aparecem o terrorismo como 
causa principal desta afirmação tão taxativa, e a segurança 
como “nossa mais solene obrigação”.

A Estratégia propriamente dita é dividida em nove ta-
refas essenciais do governo dos Estados Unidos formula-
das numa linguagem de laivos schmittianos18, algumas das 
quais com pouca diferença entre si, a saber: i) defender as 
aspirações à dignidade humana (promovendo a liberdade 
e a justiça, que têm melhor ambiente nos regimes demo-
cráticos); ii) fortalecer alianças para derrotar o terrorismo 
global e prevenir ataques ao país e a seus amigos; iii) coo-
perar para mitigar conflitos regionais; iv) impedir os inimi-
gos de atacar o país e seus amigos com armas de destruição 
em massa; v) inflamar uma nova era de crescimento global 
mundial por meio dos livres mercados e do livre comércio; 
vi) expandir o círculo de desenvolvimento pela abertura 
das sociedades e construção de infra-estrutura para a de-
mocracia; vii) desenvolver agendas de cooperação com ou-
tros centros principais de poder global; viii) transformar as 
instituições de segurança dos Estados Unidos para encarar 
os desafios e oportunidades do século XXI; e ix) lidar com 

A Estratégia de Segurança Nacional de 2006 foi um 
dos documentos mais importantes na definição das 
prioridades do Departamento de Estado durante o 
governo George W. Bush.
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os desafios e oportunidades engendrados pela globaliza-
ção19. A análise das políticas para a América Latina, feita 
adiante, exemplificará bem como todas essas tarefas se in-
terconectam na ação do Departamento.

O Plano Estratégico20 para os anos fiscais 2007 a 2012, 
elaborado pelo Departamento de Estado em conjunto com 
a USAID e com última revisão feita em maio de 2007, in-
titulado “Diplomacia Transformadora” (Transformational 
Diplomacy), liga essas nove tarefas da ESN a seus próprios 
sete Objetivos Estratégicos, quais sejam: i) alcançar paz e 
segurança, ii) governar de maneira justa e democrática; iii) 
investir nas pessoas; iv) promover crescimento econômi-
co e prosperidade; v) prover assistência humanitária, vi) 
promover o entendimento internacional; vii) fortalecer as 
capacidades consulares e administrativas. A descrição de 
cada um destes objetivos e a sua ligação com as tarefas da 
ESN ficam bem sumarizadas nas tabelas 1 e 2:

Como se nota, a busca da paz e segurança é o objetivo 
prioritário do Departamento de Estado, e todas as suas me-
tas gravitam em torno da Estratégia de Segurança Nacional 
elaborada pelo Poder Executivo, nas quais relevam espe-
cialmente as questões da democracia (liberdade) e comér-
cio (prosperidade), além da já citada segurança, que muitas 
vezes as condiciona de tal maneira que é possível aí identi-
ficar sem dificuldade processos de securitização política e 
securitização econômica (ligadas, também, ao setor socie-
tal). Levando em conta, ainda, que a primeira competência 
citada desse Objetivo primordial é exatamente o combate 
ao terrorismo, há boas razões para se acreditar que Buzan 
e Wæver (2009) estão certos ao enxergar a guerra global 

ao terror como uma macrossecuritização que subordi-
na o restante do discurso securitizador dos EUA. Vários 
elementos das políticas específicas do Departamento de 
Estado para a América Latina deixarão essa constatação 
mais evidente, a seguir.

Políticas de segurança do Departamento de Estado dos 
EUA para a América Latina

Como se pode ver no Quadro de Assistência Externa 
do Departamento de Estado21, há uma grande quantidade 
de programas relativos a segurança, sob sua direção, que 
distribuem auxílio por todo o mundo, parte dos quais é 
destinada à América Latina22. Porém, o objetivo deste tra-
balho não será analisar esses programas gerais, mas sim os 
específicos, canalizados segundo as regiões do continente, 
que deixam evidentes com mais clareza a aplicação aqui 
pretendida dos pressupostos esposados pela Escola de 
Copenhague.

América do Norte
Na América do Norte (para o escopo do trabalho, 

México), a Parceria para a Prosperidade e Segurança, sur-
gida de um encontro dos três presidentes da região em 
março de 2005, foi a política dominante. Juridicamente, é 
o que se chama de entendimento ou diálogo, pois nenhum 
tratado ou acordo chegou a ser assinado: mesmo que di-
versas iniciativas tenham resultado a partir daí, todas elas 
têm fundamento nas legislações internas de cada país23.

As informações disponibilizadas pelo Departamento 
de Estado24 elencam três objetivos principais da Parceria, 

Tabela 1
Objetivos estratégicos e competências respectivas

Objetivos estratégicos Competências correspondentes
1. Alcançar paz e segurança Contraterrorismo, armas de destruição em massa, cooperação em segurança e 

reforma do setor de segurança; prevenção, mitigação e resposta a conflitos; crimes 
transnacionais, segurança doméstica.

2. Governar justa e democraticamente Império da lei (rule of law) e direitos humanos; boa governança, competição política e 
construção de consenso; sociedade civil.

3. Investir nas pessoas Saúde, educação, serviços especiais e proteção para populações especialmente 
vulneráveis.

4. Promover crescimento econômico e 
prosperidade

Mercados privados, comércio e investimento, segurança energética, meio ambiente, 
agricultura.

5. Prover assistências humanitária Proteção, assistência e soluções, prevenção e mitigação de desastres, meios ordenados 
e humanos de administração da migração.

6. Promover o entendimento internacional Oferecer uma visão positiva, marginalizar o extremismo, nutrir interesses e valores 
comuns.

7. Fortalecer as capacidades consulares e 
administrativas

Serviço consular (vistos, passaportes, serviços ao cidadão americano), funções 
administrativas majoritárias.

Fonte: United States Department of State, United States Agency for International Development, 2007.
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a saber: i) estabelecimento de uma abordagem coopera-
tiva para avançar a segurança e prosperidade comuns; ii) 
desenvolvimento de uma estratégia de segurança comum 
focalizada na prevenção e resposta de ameaças externas e 
na racionalização do movimento eficiente e seguro de trá-
fico legítimo e de baixo risco através das fronteiras; e iii) 
promoção do crescimento econômico, competitividade e 
qualidade de vida por meio da melhora de produtivida-
de, redução dos custos comerciais, facilitação do comércio 
agrícola, criação de oferta mais confiável de alimentos, e 
proteção das populações contra doenças.

Os princípios comuns aduzidos novamente giram em 
torno da fé na liberdade, oportunidade econômica e nas 

instituições democráticas, com a consciência de que só a 
segurança permite o florescimento dos demais elemen-
tos que fazem parte da Parceria. A agenda de segurança 
da Parceria, também organizada segundo esses três temas 
principais, foi acertada da seguinte maneira: na primeira 
frente, desenvolver e implementar uma estratégia de segu-
rança para os viajantes e cargas desde o local de saída até 
a chegada à América do Norte, bem como uma estratégia 
de biossegurança para avaliar, prevenir, proteger, detectar e 
responder a ameaças intencionais ou naturais que afetem a 
saúde pública e o sistema de alimentação e agricultura; na 
segunda frente, desenvolver e aplicar estratégias para me-
lhorar a segurança de portos, transporte marítimo e aéreo, 

Tabela 2
Tarefas da Estratégia de Segurança Nacional e respectivos 
Objetivos Estratégicos
Tarefa Objetivos estratégicos
I. Defender as aspirações à dignidade humana 2. Governar justa e democraticamente

5. Prover assistência humanitária
6. Promover o entendimento internacional

II. Fortalecer alianças para derrotar o 
terrorismo e impedir ataques

1. Alcançar paz e segurança
6. Promover o entendimento internacional

III. Cooperar para mitigar conflitos regionais 1. Alcançar paz e segurança
5. Prover assistência humanitária

IV. Impedir os inimigos de atacar o país e seus 
amigos com armas de destruição em massa 1. Alcançar paz e segurança

V. Inflamar uma nova era de crescimento 
global mundial por meio dos livres mercados e 
do livre comércio

4. Promover crescimento e prosperidade
6. Promover o entendimento internacional

VI. Expandir o círculo de desenvolvimento 
pela abertura das sociedades e construção de 
infra-estrutura para a democracia

2. Governar justa e democraticamente
4. Promover crescimento e prosperidade
6. Promover o entendimento internacional

VII. Desenvolver agendas de cooperação com 
outros centros principais de poder global

1. Alcançar paz e segurança
2. Governar justa e democraticamente
3. Investir nas pessoas
4. Promover crescimento e prosperidade
5. Prover assistência humanitária
6. Promover o entendimento internacional

VIII. Transformar as instituições de segurança 
para encarar os desafios e oportunidades do 
século XXI

1. Alcançar paz e segurança
7. Fortalecer as capacidades consulares e administrativas

IX. Lidar com os desafios e oportunidades 
engendrados pela globalização

1. Alcançar paz e segurança
2. Governar justa e democraticamente
3. Investir nas pessoas
4. Promover crescimento e prosperidade
5. Prover assistência humanitária

Fonte: United States Department of State, United States Agency for International Development, 2007.
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outras estratégias para combater ameaças transnacionais 
aos três países (terrorismo, crime organizado, contraban-
do, tráfico ilegal de drogas e pessoas), estratégias para li-
dar com proteção de infra-estrutura em caso de ameaças 
terroristas ou desastres naturais e melhorar as parcerias 
em inteligência; por fim, na terceira frente, elaborar e pôr 
em prática uma estratégia de facilitação que melhore a tra-

vessia legal de pessoas e cargas pelas fronteiras, bem como 
identificar, desenvolver e empregar tecnologias que aju-
dem nestes objetivos25.

Noventa dias depois, em junho de 2005, os Secretários e 
Ministros responsáveis por segurança, comércio e relações 
exteriores de cada um dos países elaboraram um relatório 
conjunto26 aos líderes governamentais informando-lhes as 
iniciativas concretizadas. Na parte de segurança concer-
nente ao país latino-americano, os Estados Unidos se com-
prometeram com o México para identificar procedimen-
tos e linhas-mestras que estabelecessem um Programa de 
Processos a Contrabandistas Estrangeiros (Alien Smuggler 
Prosecutions Program) padronizado para a fronteira su-
doeste, e houve acordo para apoiar trilateralmente uma 
proposta da Organização Mundial das Alfândegas de pa-
dronização para facilitação e segurança do comércio mun-
dial. Porém, é forçoso admitir que, ao menos quantitativa-
mente, houve muito mais resultados por parte dos Estados 
Unidos e Canadá que do México.

No mesmo relatório, os elaboradores identificaram os 
principais temas e iniciativas a serem tratados, dentre os 
quais é relevante trazer aqueles atinentes à área de segu-
rança: na primeira frente (segurança da América do Norte 
contra ameaças externas), compromissos sobre biometria 
e documentação segura para impedir a entrada de viajan-
tes de alto risco, sobre compartilhamento de informações 
em tempo real, sobre padrões de verificação de viajantes 
e cargas intercompatíveis, sobre controles de exportação 
para fontes radioativas e sobre bioproteção; na segunda 
frente (impedimento e resposta a ameaças provenientes de 
dentro da região), entre outros compromissos já aludidos, 
houve alguns para desenvolver estratégias de aplicação da 
lei contra incidentes terroristas transnacionais, assegurar 
a interoperabilidade dos sistemas de comunicação usados 
na resposta às ameaças, e para projetar e assinar protocolos 
para mútua assistência em casos de emergências de saúde 
pública; na terceira frente, por sua vez, os esforços leva-
ram a cometimentos para reduzir o tempo de trânsito e 
o congestionamento nas zonas de fronteira, com colabo-
ração das unidades estaduais e municipais responsáveis, e 

para expandir o programa da Rede Eletrônica Segura para 
Inspeção Rápida de Viajantes27 (SENTRI, na sigla em in-
glês) para portos de entrada importantes no prazo de doze 
meses.

Um ano depois, em março de 2006, o Departamento 
de Estado publicou28 as realizações alcançadas e as cinco 
iniciativas prioritárias estabelecidas pelos líderes governa-

mentais numa reunião em Cancún: a cria-
ção do Conselho Norte-Americano para a 
Competitividade; um compromisso de de-
senvolvimento de uma abordagem comum 
para proteção de infra-estrutura e treina-
mento de pessoal para lidar com inciden-
tes de segurança; um acordo mútuo para 
desenvolver uma abordagem coordenada e 

abrangente contra pandemias humanas e a gripe aviária; 
um compromisso de cooperação em segurança energética 
(tecnologias limpas, conservação, facilitação de mercado, 
desenvolvimento sustentável); e o encorajamento de abor-
dagens para facilitar o comércio e viagem de cargas e pas-
sageiros de baixo risco. O mais interessante a se notar neste 
relatório de março de 2006, no entanto, é que a linguagem 
utilizada é muito típica de um complexo regional de segu-
rança, segundo a Escola de Copenhague: os países afirmam 
que não é possível entender e tratar da segurança de um 
deles sem considerar a segurança dos outros, o que exige 
esforços conjuntos para lidar com as matérias que geram as 
preocupações e ameaças compartilhadas entre os mesmos.

Entre as realizações29, cumpre dar ênfase àquelas so-
bre segurança que envolvem o México: a assinatura de um 
acordo para compartilhamento simultâneo de informações 
(sobre questões de saúde pública, por exemplo) entre redes 
de laboratórios virtuais (PulseNet), a abertura e operacio-
nalização de estradas expressas do sistema de Comércio 
Livre e Seguro (Free and Secure Trade, ou FAST), adoção 
de equipamentos de raios gama em postos de fronteira 
principais para examinar materiais perigosos e fluxo ilícito 
de bens, a assinatura do Plano de Ação para Combater a 
Violência nas Fronteiras e Melhorar a Segurança Pública 
(Action Plan to Combat Border Violence and Improve 
Public Safety) pela Secretaria de Governança do México 
e pelo Departamento de Segurança Interna dos EUA, e a 
conclusão de treinamentos trilaterais sobre princípios de 
proteção a aeronaves contra ameaças terroristas.

Em agosto do mesmo ano, os Ministros e Secretários 
responsáveis (lembrando que neste ínterim houve a 
mudança do governo mexicano para a administração 
Calderón) publicaram novo relatório, salientado os suces-
sos desde então, dentre os quais mais importam os seguin-
tes: a inauguração da Aviação Norte-Americana Trilateral 
(North American Aviation Trilateral), fórum que visa à se-
gurança na aviação civil; cooperação inédita das alfânde-
gas dos EUA e México para controlar a lavagem de dinhei-
ro; assinatura de acordo para implementar um programa 
de repatriação segura, humana e ordenada de mexicanos; 

Na América do Norte, a política dominante do 
Departamento de Estado foi a Parceria para a 
Prosperidade e Segurança, resultado de um 
encontro dos três presidentes da região em 2005.



38  C I      S 

continuidade do trabalho de verificação da segurança de 
instalações radiológicas e nucleares da América do Norte; 
estabelecimento de um Corpo de Coordenadores dos três 
países para lidar com as questões de gripe aviária e humana 
pandêmicas; recomendações para alinhamento e fortaleci-
mento dos padrões de eficiência energética e identificação 
de lacunas na cadeia de pesquisa e inovação a ela concer-
nente; e desenvolvimento de uma estratégia coordenada 
para combater a pirataria e falsificação de produtos30.

Caribe
Na região do Caribe, a segurança é muito marcada pelo 

fato de serem ilhas de pequena extensão territorial, com 
baixa diversificação de fontes de receita e um histórico de 
pouco desenvolvimento econômico, ficando à mercê de 
vulnerabilidades comuns que as levam a cooperar entre si 
e buscar parceiros que as auxiliem, de alguma forma, em 
suas necessidades, como têm feito com os Estados Unidos.

Antes de tudo, é necessário ter em mente o Tratado de 
Estabelecimento do Sistema de Segurança Regional para 
o Caribe31, assinado em 5 de março de 1996 por Antígua 
e Barbuda, Barbados, Dominica, Granada, São Cristóvão 
e Névis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas. No pre-
âmbulo do documento, os signatários expressam os prin-
cípios comuns de que a estabilidade e bem-estar da região 
são mais bem promovidos pela cooperação mútua, o de-
sejo de maximizar sua força em prol de sua defesa para 
alcançar desenvolvimento econômico e social a suas popu-
lações, e o objetivo de preservar a herança comum de seus 
povos, fundado nos princípios da democracia, liberdade 
individual e Estado de Direito.

O propósito do Sistema, enquanto organização interes-
tatal, disposto no artigo 4º do tratado, é promover a coope-
ração entre os Estados-membros na prevenção e interdição 
de tráfico ilegal de narcóticos, em emergências nacionais, 

busca e resgate, controle de imigração, proteção de pescas, 
controle de alfândegas, policiamento marítimo, desastres 
naturais e outros, controle de poluição, combate de ame-
aças à segurança nacional, prevenção de contrabando, 
proteção de plataformas continentais e zonas econômicas 
exclusivas.

Alguns anos depois, em 15 de janeiro de 2003, por ocasião 
da Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações 
Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, 
realizada em Kingstown, nas Granadinas, aprovou-se uma 
declaração sobre a segurança destas pequenas ilhas. Esta 
declaração, a qual se convencionou chamar Declaração de 

Kingstown32, é importante para que se compreenda a lógi-
ca de segurança particular do Caribe, o que pode configu-
rá-lo como um complexo regional de segurança. 

Convencidos da necessidade de um mecanismo de ad-
ministração holístico e efetivo para assistir os pequenos 
estados insulares a lidar com as ameaças transnacionais 
e multidimensionais, baseado na cooperação multilate-
ral financeira, técnica e política, os países signatários do 
documento de Kingstown declararam suas vulnerabilida-
des e suscetibilidades particulares devidas a fatores mul-
tidimensionais (políticos, econômicos, sociais, de saúde, 
ambientais e geográficos, muito à semelhança dos setores 
relacionados pela Escola de Copenhague), adotaram um 
modelo próprio para administrar sua segurança e disse-
ram pretender implementar brevemente algumas ações: 
uma rede virtual particular para facilitar o compartilha-
mento regional de informações sobre crime e terrorismo 
e sobre controle de fronteiras (e o tráfico de drogas ne-
las realizado), entre outros planos e programas para tra-
tar das ameaças comuns. Consideraram, ainda, que seus 
ambientes econômico e marítimo sofrem especial ameaça 
por parte de embarcações para transporte de resíduos pe-
rigosos, em particular lixo nuclear, já que elas podem ser 
alvos de atentados terroristas enquanto transitam pelo mar 
do Caribe. Por todas estas razões cogitaram, finalmente, 
a criação de um fundo de assistência entre si em caso de 
situações urgentes de segurança.

Considerando este histórico, o Departamento de 
Estado dos EUA, em março de 2006, participou da Reunião 
Ministerial do CARICOM sobre segurança e aplicação da 
lei, nas Bahamas. Considerando a região como sua “tercei-
ra fronteira”, os Estados Unidos apontaram que as princi-
pais ameaças à sua segurança doméstica dela provenientes 
eram o tráfico de drogas e armas leves, a lavagem de di-
nheiro e a imigração ilegal. Assim, anunciou alguns pro-

gramas para a região33, conforme se vê abai-
xo, assumindo um discurso que a vê como 
um complexo regional de segurança de tipo 
híbrido, ou seja, aquele em que existe uma 
superpotência que segue lógica unilateral 
diferente da lógica regional que rege os de-
mais países componentes34.

Os programas descritos na ocasião fo-
ram: i) a Operação Bahamas, Turks e Caicos (OPBAT), 
uma iniciativa antidrogas de US$ 30 milhões anuais que 
envolve várias agências, incluindo a Drug Enforcement 
Administration, o Departamento de Estado, o Exército 
dos Estados Unidos, sua Marinha Costeira, seu Serviço de 
Alfândega e os governos das ilhas de Bahamas e Turks e 
Caicos, formando um programa que teria reduzido dra-
maticamente o tráfico de drogas na região desde 1982; ii) 
a Iniciativa Terceira Fronteira (!ird Border Initiative), 
para fortalecer a capacidade das ilhas caribenhas de tratar 
problemas econômicos e sociais, combater o crime trans-
nacional e promover a segurança regional, que chegou a 

No Caribe, a segurança é marcada pelo fato de a 
região compor-se de ilhas de pequena extensão 
territorial, com baixa diversificação de receitas e um 
histórico de pouco desenvolvimento econômico.
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envolver quase US$ 6 milhões em 2005 para investir em 
segurança de fronteiras e na aviação, treinamento e assis-
tência de oficiais de alfândegas e fronteiras, e preparação 
para desastres envolvendo infra-estrutura de turismo; e 
iii) a preparação para desastres naturais propriamente dita, 
significando que os Estados Unidos forneceram fundos 
para programas de recuperação pós-furacões em Granada, 
Haiti e Jamaica, ajudaram os responsáveis locais a reduzir 
o tempo de resposta às necessidades, expandiram o mo-
nitoramento de tsunamis e terremotos e melhoraram o 

sistema de controle de fronteiras terrestres e marítimas na 
República Dominicana35. Certamente, isto se dá em grande 
parte devido às preocupações causadas pela desestabiliza-
ção no Haiti, palco de conflitos internos e objeto de inter-
venção internacional por meio da MINUSTAH, operação 
de manutenção de paz determinada pelo Conselho de 
Segurança das Nações Unidas em abril de 2004, após um 
histórico de missões relativamente malogradas na década 
anterior36.

Quinze meses depois, em junho de 2007, os Estados 
Unidos e a Comunidade do Caribe tiveram outro encon-
tro, em que recordaram o compartilhamento do apreço à 
democracia, aos direitos humanos, à diversidade étnica e 
cultural, e concordaram em avançar passos para o combate 
ao terrorismo e ao crime, e para continuar a promover a 
democracia, que melhor floresce em sociedades estáveis e 
economias prósperas. Entre outros aspectos, compromete-
ram-se a continuar o combate ao HIV/AIDS e a aumentar 
a cooperação para encontrar meios sustentáveis, seguros e 
eficientes de produção de energia (95% da energia dos pa-
íses caribenhos era de proveniência fóssil), reforçaram no-
vamente a noção de que a segurança hemisférica é multidi-
mensional, reconheceram a necessidade de mais trabalho 
na área de segurança da imigração e deportação, por sua 
influência no deslocamento de pessoas e, por fim, afirma-
ram-se comovidos com o progresso verificado no Haiti37. 

Pouco antes desta reunião, os Estados Unidos ha-
viam anunciado um conjunto de investimentos na região, 
como um programa de US$ 75 milhões liderado pelo 
Departamento de Defesa via Comando Sul para antecipar 
e responder ameaças e emergências em suas águas territo-
riais, a apreensão de quase 260 toneladas de drogas ilícitas 
na região no valor estimado de US$ 5,5 bilhões, e a assis-
tência de US$ 100 milhões pela USAID em 2004, quando 
um furacão causou enorme devastação na região38.

No início de dezembro do mesmo ano, as mesmas 
partes anunciaram uma iniciativa conjunta para comba-

ter o tráfico ilícito de armas pequenas e leves, justificada 
pelo fato de que o mercado negro destes produtos abas-
tece grupos terroristas, traficantes de drogas, gangues e 
outras organizações criminosas, muito embora os países 
do CARICOM não sejam produtores destas armas nem 
consumidores em escala significativa. Além de ligar a 
iniciativa ao Programa de Ação das Nações Unidas para 
Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de 
Armas Pequenas e Armamentos Leves, de 2001, os países 
se comprometeram a aumentar os controles de importa-

ção e exportação em consistência com as 
práticas e padrões internacionais, melhorar 
o compartilhamento de informações sobre 
indivíduos e entidades envolvidas no tráfi-
co, nas rotas e no uso de armas, promover a 
identificação de armas de fogo para ajudar 
as investigações de seu uso em crimes, apro-
fundar a aplicação da lei e a cooperação de 

alfândegas, aumentar a segurança, controle e administra-
ção dos estoques de armas dos países, encorajar a destrui-
ção de estoques nacionais obsoletos, perigosos ou exces-
sivos, promover a implementação do Guia da OEA para 
controle e segurança de sistemas de defesa aérea portáteis 
(MANPADS) e promover programas para reduzir a dispo-
nibilidade e uso de armas ilícitas39.

América Central
A América Central, região marcada por instabilidade e 

tensão com os Estados Unidos no final do século XX, e con-
sideravelmente próxima do território da grande potência, 
é alvo de diversas políticas específicas do Departamento 
de Estado, mas também se dedicou a construir um con-
texto que inspirasse mais confiança tanto entre os vizinhos 
como entre os demais atores internacionais. Deste modo, 
seus países vêm realizando encontros e tratados de nível 
regional há alguns anos, os quais devem ser compreendi-
dos para circunscrever adequadamente o contexto e a lógi-
ca de segurança da região.

Em discurso proferido em 2003, o então Secretário-
Assistente para Assuntos do Hemisfério Ocidental do 
Departamento de Estado, Daniel W. Fisk40, afirmava haver 
três pilares da política estadunidense para a região, nome-
adamente, a prosperidade e a democracia (por exemplo, 
quando discorre sobre as negociações que à época se fa-
ziam sobre o CAFTA, um acordo de livre comércio entre 
a América Central e os Estados Unidos), ambos ligados 
ao terceiro pilar, a segurança. Considerando a boa gover-
nança democrática como capaz de alocar recursos adequa-
damente, Fisk, na ocasião, felicitou a região por ter dimi-
nuído seus gastos militares e por incentivar a reforma de 
instituições de segurança.

Para ele, as verdadeiras ameaças seriam de um novo 
tipo, transnacionais, como as redes criminosas e terro-
ristas, para as quais as fronteiras seriam palco de atuação 
e zona de refúgio. Essas novas concepções de segurança 

A América Central é alvo de diversas políticas do 
Departamento de Estado, mas também se dedicou 
a construir um contexto que inspirasse confiança 
entre os vizinhos e com outros atores internacionais.
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também ficam bem claras quando ele cita a necessidade de 
preparação das forças armadas e corpos afins para comba-
ter os desastres naturais que frequentemente assolam a re-
gião (muito embora a América Central já fosse unida pelo 
Mecanismo de Coordenação Regional para a Assistência 
Mútua em Desastres), o que se conjuga confortavelmente 
com a teoria da Escola de Copenhague sobre a securitiza-
ção do setor ambiental.

Admitindo que a América Central constituía um repo-
sitório do excesso de oferta de armamentos e armas leves 
e que estes eram inúteis na luta contra as organizações 
criminosas transnacionais e narcotraficantes, ele sugere a 
solução de diminuir os gastos militares e usar estes divi-

dendos para propósitos mais “construtivos”, além de uma 
restruturação visando ao treinamento adequado de uni-
dades e à eliminação de desperdício, fraude e abuso nas 
instituições militares da região.

Considerando-se estas preocupações dos Estados 
Unidos, não impressiona que acabasse concertando apro-
ximação com a região para tratar sobre esta matéria: em 
julho de 2007, constituiu-se o Primeiro Diálogo EUA-
SICA (Sistema de Integração Centro-Americana) sobre 
Segurança, ocasião que rendeu significativa quantidade de 
compromissos e políticas coletivas. No pronunciamento 
de abertura do evento41, o então Secretário-Assistente para 
assuntos do continente americano, #omas A. Shannon, 
retomou a concepção de que os atores que mais ameaça-
vam a região não eram estatais, mas de um tipo não tra-
dicional que age através das fronteiras por meio de redes 
transnacionais, em atividades como o crime organizado, o 
tráfico de drogas, tráfico de pessoas, violência em gangues 
e terrorismo. Aliás, o próprio objeto referente da seguran-
ça, para Shannon, parece mais serem os indivíduos do que 
os próprios Estados: em seu raciocínio, sem segurança pes-
soal, o medo do crime e a violência obstam a oportunidade 
econômica, exacerbam a pobreza e fomentam a exclusão 
social, pois afugentam investidores e acabam deixando os 
jovens sem muitas alternativas além de juntar-se a gangues 
ou apelar ao tráfico de drogas e ao crime organizado.

Uma das questões em que os Estados Unidos admitem 
interferir em seu interesse na região, por sinal, são as gan-
gues criminosas, pois elas dificultam a consolidação da de-
mocracia e a prosperidade. Além do mais, estas organiza-
ções transnacionais estariam migrando cada vez mais para 
os Estados Unidos, proliferando particularmente nas áreas 

rurais, onde os aplicadores da lei e as comunidades locais 
não estão acostumados a lidar com este tipo de problemas. 
Escudados na intimidação e na violência extrema, tais gru-
pos estariam conectados a uma diversidade de atividades 
ilícitas, como tráfico de drogas, extorsão, contrabando e 
tráfico de pessoas, prostituição e agenciamento de me-
nores. Por isso, a potência norte-americana desenvolveu 
e lançou naquele evento sua Estratégia para Combater as 
Gangues Criminosas na América Central e México42, bre-
vemente descrita a seguir.

Concentradas, segundo o Departamento de Estado 
norte-americano, em El Salvador, Guatemala, Honduras e 
na fronteira sul do México, estas gangues se aproveitam das 

deficiências de certos sistemas locais para se 
disseminar. Tais deficiências incluem da-
dos insuficientes e inconsistentes sobre os 
grupos e suas atividades, aparato legislativo 
inadequado, reduzidas capacidades de in-
vestigação e processo, e prisões lotadas. Por 
isso, a estratégia deve considerar os grandes 
fatores sócio-econômicos que subjazem ao 
problema, como abuso de drogas e de álco-
ol, desintegração familiar e oportunidades 

insuficientes de emprego e educação nas comunidades, 
além da própria truculência e eventuais violações de di-
reitos humanos em que os esforços de suprimi-las acabam 
incorrendo.

A estratégia para combater estas gangues consiste em 
cinco frentes: diplomacia, repatriamento, aplicação efeti-
va da lei, aumento da capacidade e prevenção. A primeira 
delas concerne o trabalho com países e organizações re-
gionais, acompanhamento dos instrumentos jurídicos re-
levantes existentes, identificação de especialistas técnicos 
de cada país sobre o assunto e captação de recursos de do-
adores internacionais, do setor privado, associações reli-
giosas e ONGs. A segunda envolve a eficiência no processo 
de repatriamento, expansão do sistema eletrônico de do-
cumentação para viagem e troca de informações para faci-
litar a reintegração de deportados. A terceira, mais direta, 
procura identificar e aproveitar as vulnerabilidades das 
gangues para descobrir seu comando e controle e assim 
desmantelá-las, por meio de operações conjuntas, defini-
ções comuns destes grupos nas leis nacionais, desenvolvi-
mento de canais efetivos de inteligência, processo e prisão 
de líderes, remoção de gangues estrangeiras, utilização de 
penas pecuniárias e mecanismos de combate à lavagem de 
dinheiro, e alocação de recursos adicionais para as missões 
estadunidenses na região. A quarta frente, por sua vez, lida 
com o fortalecimento da capacidade de os sistemas judici-
ários da região identificarem, processarem e encarcerarem 
líderes e operadores de gangues e confiscarem seus recur-
sos, sem violar os direitos humanos, evitando lacunas e so-
breposições, oferecendo assistência na revisão legislativa, 
treinamento e assistência técnica, combatendo a corrup-
ção e trabalhando para implementar um sistema automáti-

Na abertura do Primeiro Diálogo EUA-SICA, em 
2007, Thomas Shannon ressaltou que as principais 
ameaças à América Central não eram de origem 
estatal, e sim de natureza não-tradicional e que 
age através das fronteiras, por meio de redes 
transnacionais.
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co de identificação de impressões digitais e procedimentos 
adequados de reabilitação e segurança nas prisões. Por fim, 
a parte da prevenção tenta fornecer oportunidades alter-
nativas e integração aos jovens, fomentar alianças com 
doadores para alavancar recursos, aumentar as capacida-
des de atores governamentais e não governamentais por 
meio de compartilhamento de práticas de sucesso, evitar o 
retorno de deportados às atividades criminosas e facilitar 
uma cobertura midiática equilibrada e profissional sobre 
o assunto.

Neste contexto, a USAID e a SICA assinaram um acor-
do de prevenção às gangues43, em que foi acordada a libe-
ração de US$ 3 milhões em três anos, com três objetivos: 
prover recursos para incentivar iniciativas público-pri-
vadas que atuem para evitar que jovens entrem em gan-
gues, avaliar a conjuntura e as práticas legais da região, 
promovendo reformas e políticas multilaterais com vistas 
a melhorar o tratamento e a reabilitação de jovens, e assis-
tir a SICA como catalisadora da reforma e harmonização 
regional, tentando atrair iniciativas para desenvolvê-las e 
implementá-las.

Enfim, o encontro terminou com uma declaração fi-
nal44 em que os participantes formalizaram o Diálogo 
EUA-SICA como um encontro anual, e combinaram algu-
mas medidas para combater as gangues criminosas (apli-
cação da lei, reabilitação, educação, compartilhamento de 
informações, cooperação com comunidades locais, refor-
mas legais), o tráfico de drogas (erradicação de planta-
ções, combate à lavagem de dinheiro, à venda de drogas 
pela Internet e ao desvio de farmacoquímicos, análise 
por grupos conselheiros, reforma legal, colaboração com 
a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de 

Drogas e outras agências, desenvolvimento e uso comum 
de tecnologias para o combate, uso de técnicas de investi-
gação especializadas, participação de ONGs, troca de in-
formações, combate à corrupção) e o tráfico ilícito de ar-
mas leves e pequenas (supervisão, segurança e destruição 
das armas, compartilhamento de informações e práticas de 
aplicação da lei, rastreamento de armas usadas em crimes, 
cooperação alfandegária, reforço no controle dos estoques 
nacionais e destruição dos obsoletos, ilícitos e excessivos). 
A declaração reconheceu a necessidade de de recursos fi-
nanceiros para que a América Central pudesse levar adian-
te tais medidas, e seus signatários comprometeram-se a 
identificar possíveis fontes de fundos, além de expressar o 
anseio pela adesão de outros países do continente a estes 

esforços.
Ainda no mesmo ano de 2007, lançou-se um programa 

que ocuparia bastante atenção da mídia, dos especialistas 
e seria constantemente explicado nos pronunciamentos 
dos funcionários do Departamento de Estado: trata-se da 
Iniciativa Mérida45, que envolve estratégias coordenadas 
entre Estados Unidos, México e América Central para im-
pedir a entrada e difusão de drogas ilícitas, atividades cor-
relatas, terrorismo e outras ameaças transnacionais. Para 
tanto, o Presidente George W. Bush pediu ao Congresso a 
liberação de US$ 550 milhões como parte de um progra-
ma plurianual que proveja, entre outros: equipamentos de 
inspeção não invasivos, escaneadores de íons e cães para 
a polícia federal e forças militares mexicanas interditarem 
drogas, armas, dinheiro e pessoas traficados, tecnologias 
para melhorar a coleta de informações, auxílio técnico e 
treinamento para fortalecer as instituições de justiça, he-
licópteros e aeronaves de vigilância para atividades de in-
terdição e respostas operacionais rápidas, e fundos para a 
cooperação com a América Central46. 

Os dados47 clarificam que o foco da Iniciativa é, de 
fato, o México, não só pelo número de áreas contempladas 
como também pelo montante de recursos alocados para 
este país, significativamente maior do que para a América 
Central. Este fato indica que a preocupação dos EUA com 
as ameaças provenientes de seu vizinho meridional supera 
aquela dispensada ao istmo, fortalecendo a interpretação 
que encaixa o México em um complexo de segurança re-
gional formado pelos três países da América do Norte.

Finalmente, o último evento político do Departamento 
de Estado para a América Central durante a administração 
de George W. Bush em matéria de segurança foi o Segundo 

Diálogo EUA-SICA sobre Segurança 
Democrática, ocorrido em dezembro de 
2008 com a participação da República 
Dominicana, Bolívia, México, OEA e Banco 
Mundial como observadores48. O acordo 
aprovado na ocasião tinha como ponto 
principal o estabelecimento do Mecanismo 
para o Diálogo Estados Unidos–América 
Central sobre Segurança Democrática, cujo 

objetivo é estabelecer um procedimento de trabalho entre 
as partes, dentro do enquadramento da Comissão Centro-
Americana de Segurança, visando a lidar com os seguintes 
assuntos: combate a gangues criminosas, combate ao nar-
cotráfico e crimes relacionados, tráfico ilícito de armas le-
ves e pequenas, crime organizado, segurança de fronteiras, 
desastres naturais, tráfico de pessoas e terrorismo.

Na prática, além do estabelecimento deste Mecanismo, 
a conferência também serviu para que os sete membros 
da SICA e os Estados Unidos (em particular, a Divisão 
para Álcool, Tabaco e Armas de Fogo do Departamento de 
Justiça) assinassem um memorando de entendimento de-
lineando a provisão do E-Trace, um meio de rastreamento 
e análise computadorizados de armas de fogo prontamente 

Ainda em 2007, foi lançada a Iniciativa Mérida, 
que envolve estratégias coordenadas entre EUA, 
México e América Central para impedir a entrada 
e distribuição de drogas ilícitas e combater o 
terrorismo e outras ameaças transnacionais.
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acessível pela rede eletrônica de computadores, por onde 
se podem submeter, obter, armazenar e requisitar infor-
mações sobre armas de fogo em jurisdições específicas, 
permitindo a busca sistematizada por aquelas usadas em 
cenas de crime e, portanto, ajudando na identificação de 
padrões de tráfico de armas e no perfilamento geográfico 
de possíveis fontes de armamentos ilícitos49.

América do Sul
É bem verdade que grande parte dos países da América 

do Sul concretizou seu compromisso com a paz e seguran-
ça, nas mais diversas áreas, por meio de acordos e declara-
ções específicas, normalmente no âmbito das organizações 
regionais, como a Comunidade Andina de Nações (CAN) 
e o Mercosul, além, é claro, dos diversos mecanismos he-

misféricos na área que se fizeram sob a alçada da OEA. A 
análise dessas negociações comprova que a região consti-
tui um complexo regional de segurança, no sentido dado 
por Buzan e Wæver ao termo. De fato, para eles, a América 
do Sul é considerada um complexo regional de segurança 
padrão. Isto significa que predomina a agenda de seguran-
ça político-militar, e a estrutura anárquica e a polaridade 
são definidas inteiramente pelas potências regionais — ou 
seja, a região não é dominada por uma potência unipo-
lar, nem possui uma potência de nível global em seu in-
terior. No entanto, os autores identificam no Cone Sul e 
na América do Sul a proximidade da criação de uma co-
munidade de segurança baseada na securitização de uma 
ameaça econômica externa que justifica a necessidade de 
uma pacificação regional, entendendo-se comunidade de 
segurança como uma forma possível, ainda que incomum, 
de complexo regional de segurança50.

Recentemente, o envolvimento dos Estados Unidos na 
região tem-se dado de maneira mais diversificada, de modo 
que políticas cuja responsabilidade caiba majoritariamente 
ao Departamento em questão não vêm aparecendo com 
frequência: as informações concretas mais novas neste 
sentido são dois comunicados do Grupo 3+1 (Argentina, 
Brasil, Paraguai e Estados Unidos) sobre o combate ao ter-
rorismo na Tríplice Fronteira.

No primeiro deles, datado de 3 de dezembro de 2003, as 
discussões abordaram treinamento, fortalecimento de ins-
tituições financeiras, legislação sobre lavagem de dinheiro, 
financiamento ao terrorismo, tráfico de drogas e de armas, 
controle de fronteiras e cooperação na aplicação da lei e na 
troca de informações. Entre as propostas concretas para o 

ano seguinte, a delegação paraguaia sugeriu o agendamen-
to de aprovação de um acordo sobre a patrulha conjunta 
do lago de Itaipu, a da Argentina propôs um encontro das 
Unidades de Inteligência Financeira para estudar a ques-
tão do transporte de dinheiro pela fronteira, a dos Estados 
Unidos ofereceu apoio a treinamento por meio de cursos 
e seminários sobre lavagem de dinheiro baseada em co-
mércio e sobre métodos de financiamento de terrorismo 
por meio da evasão de impostos; ofereceu, ainda, patroci-
nar um programa de visitas dos altos oficiais responsáveis 
pelo controle da fronteira tripla às suas fronteiras com o 
Canadá e o México, na moldura do Comitê Interamericano 
Contra o Terrorismo; o Brasil, por sua vez, deu a sugestão 
de tornar o centro de inteligência de Foz do Iguaçu uma 
agência de envolvimento regional para treinar agentes de 

polícia dos três Estados. Por fim, os Estados 
Unidos ofereceram estender a assistência 
consultiva que já concediam ao Paraguai, 
ao Brasil e à Argentina, e também apre-
sentaram seu Programa de Amizade para a 
Defesa Regional Contra o Terrorismo, que 
os demais concordaram em assinalar como 
contribuição fundamental no combate ao 
terrorismo51.

Um ano mais tarde, o Grupo 3+1 se encontrou nova-
mente, ratificando a inexistência de sinais de atividades 
terroristas na região e a disposição de continuar a manter 
encontros anuais. Os três vizinhos comprometeram-se a 
realizar um outro encontro na primeira metade de 2005 
para analisar, aprovar e implementar a proposta paraguaia 
do ano anterior; o Brasil aproveitou para anunciar um 
novo Centro de Segurança Marítima em Foz do Iguaçu; 
os Estados Unidos explicaram como foi o curso que mi-
nistraram para alguns oficiais dos três países, bem como 
o programa de visitas às suas fronteiras, segundo havia 
sugerido em 2004; as delegações, ademais, enfatizaram a 
necessidade de implementar as recomendações contidas 
na Força-Tarefa de Ação Financeira, elaborada pelo Grupo 
40+8 (OECD) sobre as relações entre lavagem de dinheiro 
e terrorismo. Os representantes estadunidenses comen-
taram sobre a conferência do Grupo 3+1 feita em 2004 
sobre fortalecimento da intercomunicação, interação, trei-
namento e desenvolvimento de tecnologia da informação, 
recebendo a sugestão paraguaia e brasileira de incluir mais 
agências nos encontros futuros das unidades de inteligên-
cia como este. A última proposta apresentada, enfim, foi 
feita pelo Brasil, para que houvesse um compartilhamento 
de informações maior e mais coordenado sobre voos de 
carga; esta proposta encontrou eco na delegação argentina, 
a qual expressou a necessidade de adotar diretrizes para 
este propósito52.

Conclusões
De fato, consoante afirma Rafael Villa53, demonstrou-se 

O envolvimento recente dos EUA na América do Sul 
tem se dado de maneira diversificada. A principal 
atividade do Departamento de Estado foi o Grupo 
3+1, sobre o combate ao terrorismo na Tríplice 
Fronteira.
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que os países latino-americanos não têm sido foco priori-
tário das políticas de segurança dos Estados Unidos nos 
últimos anos. A despeito disto,  as iniciativas da superpo-
tência para o continente são bastante coerentes e seguem 
um padrão claro de securitização de problemas pertencen-
tes à esfera da segurança pública, normalmente colocando 
como ameaças atores e fenômenos não-estatais e transna-
cionais e tendo como objeto referente não apenas os países 
em que se inserem os problemas, mas também seus vizi-
nhos, incluindo os próprios Estados Unidos, no contexto 
da macrossecuritização da guerra global ao terror.

Isto significa, portanto, a existência de um discurso re-
lativamente bem sucedido pelo uqual o o agente securiti-
zador (os Estados Unidos) busca legitimiar a tomada de 
medidas excepcionais ou de caráter urgente que, caso acei-
tas e implementadas, poderiam restringir certos direitos 
e liberdades individuais e limitar a soberania dos Estados 
onde fossem aplicadas. Disto decorre a preocupação de 
certos grupos em defender a dessecuritização de tais as-
suntos, ou seja, a sua remoção da agenda de segurança e 
sua transferência para a agenda simplesmente política. 

Porém, ainda segundo Villa, a dessecuritização, ao me-
nos em parte, não acontece porque os países referentes não 
têm capacidade de iniciativa em matéria de segurança re-
gional, o que estaria a permitir a internacionalização de 
problemas sociais e políticos inicialmente domésticos. Isto 
se deve à aceitação, por parte destes países, do discurso se-
curitizador da potência norte-americana. 

Em relação aos setores em que se pratica a securitiza-
ção, seguindo a classificação de Buzan, identificaram-se 
ameaças e respectivas políticas de segurança em todos os 
cinco setores tipificados teoricamente (o militar, o político, 
o econômico, o societal e o ambiental), em diferentes inci-
dências e importâncias relativamente distintas, de acordo 
com as sub-regiões, da forma que se resumirá adiante.

A securitização no setor militar é marcada pelas preo-
cupações com o tráfico, propriedade e armazenamento de 
armas leves e pequenas, armas de destruição em massa e 
nucleares evidenciadas nos instrumentos jurídicos multi-
laterais da região (que acabam por ser usados nas ativida-
des de grupos considerados terroristas pelos EUA, e por 
narcotraficantes); e pelo treinamento de forças militares 
estrangeiras e unidades de vigilância fronteiriça financia-
do e promovido pelas políticas gerais do Departamento 
de Estado, entre outras instâncias. Todos esses esforços no 
setor militar aparecem intensamente ligados (ou subordi-
nados) à macrossecuritização da guerra global ao terror 
advogada com veemência pelos Estados Unidos durante a 
era George W. Bush.

No setor político, é transparente a securitização das 
instituições democráticas de todos os países da América 
Latina, que ainda estão numa fase de consolidação da de-
mocracia, ainda mais quando se considera a tendência à 
concentração de poder em líderes eleitos com larga base 
popular ou étnica na América do Sul. Tal percepção fica 

muito clara nos discursos e tratados analisados, em que é 
recorrente a ligação entre democracia e estabilidade polí-
tica como fator fundamental para a efetiva segurança re-
gional. É frequente encontrar nos discursos a ligação de 
vícios de democracia (falta de transparência, má gestão da 
coisa pública, sub-representatividade, entre outros) como 
fatores que alimentam a ação dos grupos insurgentes res-
ponsáveis pelo tráfico de drogas e crimes correlacionados, 
como o terrorismo e a guerrilha, evidenciando a lógica de 
guerra às drogas contida na guerra global ao terror.

Semelhante processo acontece no setor econômico, no 
qual, mais uma vez, aparece a conexão da prosperidade 
como outro fator para a segurança, a ser promovida por 
meio do comércio livre e desimpedido entre as nações; 
além do combate às transações financeiras ilícitas (lava-
gem de dinheiro e demais atividades de fluxos interna-
cionais financeiros ilegais) que fomentam as atividades de 
grupos criminosos transnacionais.

A securitização no setor societal é mais perceptível no 
tocante às políticas contra a imigração ilegal e a formação 
de gangues que contestam os sistemas estabelecidos em 
seus países e praticam a violência contra as populações 
locais, minando a unidade e o bem-estar das sociedades. 
Novamente, a questão das drogas surge como elemento de 
desestabilização, responsabilizadas pela decadência e des-
vio de muitos jovens para tais grupos.

Por fim, a securitização ambiental é marcante espe-
cialmente no caso do Caribe, dado que uma das maiores 
fontes de sobrevivência e manutenção de seus países pro-
vém dos recursos marítimos, ameaçados por eventuais 
desastres ecológicos antrópicos ou naturais como derra-
mamentos de petróleo e fenômenos climáticos, contra os 
quais se criaram mecanismos multilaterais de prevenção, 
gerenciamento e tratamento apoiados ou financiados pelo 
Departamento de Estado dos EUA.

Como última observação, vale ensaiar comentários 
sobre a divisão dos complexos regionais de segurança da 
América Latina, que seria condizente com aquela proposta 
pela administração do Departamento de Estado e que foi 
utilizada na separação dos capítulos deste trabalho, ainda 
que certas ressalvas importantes devam ser feitas. 

A América do Sul, de fato, compõe um complexo com 
lógicas de segurança próprias, que poderia ser chamado 
de “complexo regional de segurança padrão”54, composto 
pela predominância dos setores político e militar (como 
o terrorismo na fronteira tríplice), estrutura anárquica (e 
sem organizações regionais voltadas para o tema) e polari-
dades definidas predominantemente pelos atores regionais 
(como se viu, as políticas estadunidenses para o subconti-
nente são menos numerosas do que na América Central, 
Caribe e México), até porque seu interior não encerra ne-
nhuma potência de nível global que pudesse alterar esta 
configuração. 

De outra parte, o Caribe pode ser considerado um ou-
tro complexo regional de segurança, com seu Sistema de 
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Segurança Regional próprio, e algumas ameaças peculiares 
(como as preocupações dos pequenos Estados-ilhas), além 
de outras comuns ao restante do continente (o tráfico ilí-
cito de bens, recursos e narcóticos). No Caribe também se 
percebe a maior carga de influência dos Estados Unidos, 
seja em matéria de auxílio, seja como agente securitizador 
dos setores em seus discursos e políticas. 

A América Central, por sua vez, pode mais bem ser 
caracterizada como um complexo regional de segurança 
centralizado, já que é muito marcante a presença dos EUA 
nas políticas de segurança de seus países, mesmo que eles 
também tenham constituído um Sistema de Segurança 
Democrática autóctone. O quadro de ameaças é mais di-
versificado, englobando quase todos os setores, com ex-
ceção ao ambiental, que ganha pouca atenção. Estas afir-
mações são corroboradas pela recente Iniciativa Mérida, a 
qual inclui programas multidimensionais realizados pelos 
países da região em conjunto com os EUA com base na 
percepção de existência de ameaças comuns.

Aí entra o México, finalmente, que se situa numa zona 
de difícil encaixe quanto aos complexos regionais de se-
gurança, porque participa de mecanismos exclusivos da 

América do Norte, como a Parceria para a Prosperidade 
e Segurança, respaldada economicamente pelo NAFTA, 
ao mesmo tempo em que é alvo de políticas bilaterais dos 
Estados Unidos e multilaterais com a América Central, 
tornando-o um caso que merece maior atenção dos esfor-
ços analíticos de pesquisadores interessados pela região e 
pela teoria de Copenhague.

É bem certo que seriam necessárias pesquisas comple-
mentares e específicas por área para que se possa, efetiva-
mente, verificar o grau de sucesso que os atos de discurso 
securitizadores da potência norte-americana alcançam 
junto à audiência receptora do continente, bem como para 
se fazer uma diferenciação mais cuidadosa que não homo-
geneíze as diversas securitizações, possibilitando melhor 
percepção de sua hierarquia e subordinações no contex-
to de cada complexo regional de segurança. No entanto, 
espera-se que o trabalho tenha sido útil, ao menos, para 
mostrar que é possível trazer a Escola de Copenhague, 
originalmente europeia, para o entendimento das lógicas 
latino-americanas de segurança internacional, e que ela 
aporta uma contribuição valiosa para a pesquisa acadêmi-
ca mais profunda nesse campo.
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